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Resumo: O conhecimento do potencial turístico é uma demanda de muitos que se interessam em
empreender e/ou incrementar formas de geração de renda que aproveitem amenidades naturais e
culturais, tais como gestores de unidades de conservação e planejadores públicos. Acredita-se que
o turismo pode ser uma atividade econômica que as valorize e, consequentemente, incentive a
conservação destes recursos. Avaliar corretamente o potencial a ser explorado por atividades
turísticas é imprescindível para futuros empreendimentos; para isto, torna-se necessária a utiliza-
ção de métodos e ferramentas de avaliação, tais como diagnósticos, inventários dos atrativos
turísticos e prognósticos. Este trabalho avaliou o potencial turístico existente na Aldeia Boa Vista,
a partir da execução de diagnóstico e inventário dos atrativos. O trabalho, além de definir roteiros,
apresenta sugestões e recomendações, em especial voltadas para a minimização dos riscos
socioambientais associados à aculturação e sobrepopulação, fato que aumentaria a pressão sobre
os recursos naturais da região.
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Abstract: The knowledge of touristic potential is required to improving income generation by
taking advantage of natural and cultural amenities. Tourism can be an economic activity that gives
value and  incentives for conservation of these resources. Correctly evaluating the potential
utilization of a touristic activity is very important for future projects. That is why, methods and
evaluation tools, like diagnostics and inventory of the touristic spots, should be used. This work
evaluated the touristic potential that exists at Boa Vista village. Through diagnostics and an
inventory of touristic attractions, roads were defined and alternatives were proposed. Furthermore,
it presents some recommendations on minimizing environmental risks, especially those related to
the acculturation and overpopulation and its pressure on the natural resources.
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1. INTRODUÇÃO

Durante as oficinas do Projeto Novos Futuros no
Horizonte dos Guarani da Aldeia Boa Vista – Plano de
Negócio para o Artesanato Guarany, financiado pelo
FNMA e executado pela CPI-SP, a comunidade solicitou
ações para organizar um programa turístico como alter-
nativa geradora de renda. Nascera a ideia para o presente
trabalho nesta solicitação. A necessidade de proposição
para obtenção de renda sem dependência da
comercialização de palmito é um desejo comum para os
que se preocupam com a sustentabilidade das TI´s. O
turismo (mais especificamente, o etnoturismo) apresen-
ta-se como uma atividade econômica potencial para as

características encontradas nestes territórios.

As comunidades indígenas, historicamente, so-
freram drásticas mudanças em sua economia tradicional,
desde a chegada dos não-índios. Os territórios em que
hoje vivem – reduzidos em extensão, exauridos em seus
recursos naturais, com terras de baixa produtividade, com
pouca ou nenhuma área de caça, pesca, coleta e agricul-
tura – são bastante diferentes daqueles que os abriga-
vam antes do ano de 1500 e que lhes davam perfeitas
condições de se manterem segundo seus costumes tra-
dicionais. Como exemplos notáveis, podem ser citados a
disponibilidade de terras e dependência financeira, duas
características fundamentais no entendimento das alte-
rações sócio-econômicas ocorridas com esta etnia. Por
outro lado, o contato intenso com a “civilização” ociden-
tal introduziu nas sociedades indígenas a necessidade
de consumo de produtos manufaturados. Observa-se que,
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quando as sociedades indígenas encontram a sociedade
dos não-índios, imediatamente se instaura uma relação
de dependência.

As trocas mercantis entre os Guarani e a socieda-
de urbano-industrial ocorrem desde o início da coloniza-
ção ibérica. As principais formas de renda utilizada pelos
Guarani são a comercialização de produtos florestais e
serviços de mão-de-obra braçal (CTI, 1997). Com a redu-
ção das áreas passíveis de utilização, as assistências
governamentais passaram a ter maior relevância. Atual-
mente, não há grandes programas assistenciais como no
passado, assim a necessidade de coexistir formas de ge-
ração de renda com a conservação cultural é premente.
Surgem as possibilidades de agregação de valor nos pro-
dutos florestais (artesanatos, compotas, etc.) e as ativi-
dades econômicas relacionadas ao turismo.

O conhecimento do potencial turístico é uma de-
manda de muitos que se interessam em empreender e/ou
incrementar formas de geração de renda que aproveitem
amenidades naturais e culturais (LEMOS, 1996). Acredi-
ta-se que o turismo pode ser uma atividade econômica
que as valorize e, consequentemente, incentive a con-
servação destes recursos. Avaliar corretamente o poten-
cial a ser explorado por atividades turísticas é imprescin-
dível para futuros empreendimentos; para isto, torna-se
necessária a utilização de métodos e ferramentas de ava-
liação, tais como diagnósticos e inventários dos atrati-
vos turísticos.

Os recursos naturais da região, embora possam
prover os índios de madeira para o fogo, construção das
casas e singelos utensílios domésticos e artesanatos, e
palmito para venda, além de fornecer alguma caça e pesca
ocasional, não são suficientes para garantir-lhes a subsis-
tência. A maior parte dos alimentos consumidos é prove-
niente da Funai (Escola Indígena) ou comprada na cidade,
sendo que a renda se origina na venda de palmitos e de
artesanatos, o que é praticado em pequena escala. Além
disso, alguns membros da comunidade realizam trabalhos
remunerados, e outros recebem aposentadoria (1).

Os Guarani residentes na Aldeia Boa Vista expres-
saram o desejo de estruturar e organizar atividades eco-
nômicas relacionadas ao turismo. Esta demanda é com-
patível com a estratégia que permeia as ações em anda-
mento na Aldeia (2): disponibilizar formas de geração de
renda compatíveis com a conservação dos recursos na-
turais e culturais, visando principalmente, reduzir a pres-
são sobre a extração de Euterpe edullis (palmito juçara),
renda garantida e espécie-chave para a Mata Atlântica.

Experiências promissoras tais como o Projeto Con-
servação dos Recursos Naturais através do Turismo Eco-
lógico e da Gestão Participativa na região de Silves/AM

e a Capacitação de Guias Turísticos no Cambury/SP evi-
denciam os benefícios sociais destas ações.

O turismo possui riscos, principalmente relacio-
nados às alterações na qualidade dos recursos naturais
e culturais. É muito importante que haja planejamento,
com avaliações para a capacidade de carga e pesquisas
sobre a influência do turismo na mudança cultural.

Este trabalho pretende avaliar o potencial turísti-
co existente na Aldeia Boa Vista, realizando-se um diag-
nóstico e um inventário dos atrativos, sugerindo-se al-
ternativas.

2. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

2.1 Os Guarani

O contato entre os Guarani e a civilização ociden-
tal ocorre desde o século XVI. (MONTEIRO, 1994; RI-
BEIRO, 1995; FELIPIM, 2001). Os primeiros registros so-
bre este povo, também chamado de Carijó, Tapes,
Aranchã, entre outros, foram feitos por cronistas, viajan-
tes e jesuítas (FELIPIM, 2001). Pode-se dizer que os prin-
cipais agentes depopulativos e deculturativos dos
Guarani foram os bandeirantes e os jesuítas
(MONTEIRO, 1994). Perfazem hoje um total de 35.000
indivíduos (FUNAI, 2001). Habitam os seguintes países:
Paraguai, Argentina e, no Brasil, nos estados do Rio Gran-
de do Sul, Santa Catarina, Paraná, São Paulo, Rio de Ja-
neiro, Espírito Santo e Mato Grosso do Sul. (ISA, 2008).
Dividem-se em três subtribos: Kaiowá, Nhandeva e
Mbyá, com costumes e dialetos diferentes, embora guar-
dando certa semelhança entre si (SCHADEN, 1974). Os
Guarani Mbyá são os que atualmente mais se preservam
da sociedade não-índia. São também os menos influenci-
ados pelo cristianismo. Os Mbyá possuem característi-
cas “nômades”. Este grupo mantém uma referência de
um território tradicional, de limites não muito claros (para
a sociedade não-índia). As migrações são feitas dentro
dos limites do território tradicional (CHEROBIM, 1986;
CHASE-SARDI; 1992; LADEIRA, 1992; FELIPIM, 2001).
Este hábito lhes assegura certa manutenção de seu es-
paço geográfico. Além disso, dificulta a assimilação de
hábitos das populações vizinhas (CHEROBIM, 1986;
FELIPIM, 2001). Os locais onde se assentam, conheci-
dos pela sociedade não indígena como aldeias, são por
eles denominados de Tekoá, que são áreas em que po-
dem viver de acordo com seus padrões culturais (LA-
DEIRA, 1992; FELIPIM, 2001). Importante assinalar que
atualmente Tekoá algum lhes garante auto-suficiência.
Assim sendo, muitas migrações se fazem devido à escas-
sez de recursos. Entretanto, raramente um Tekoá é total-
mente abandonado, havendo um revezamento de famíli-
as que o ocupam (GARLET, 1997; FELIPIM, 2001). Final-
mente, a mobilidade Mbyá tem um forte apelo cultural,
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visto que desde o século XVI há registros de migrações
conduzidas por líderes religiosos – os caraí, (homens-
deuses) – em busca da Yvy-Marãey, (a terra sem males),
que pode ser alcançada a partir de algum ponto do litoral
brasileiro (SCHADEN, 1974; NIMUENDAJÚ, 1987; LA-
DEIRA, 1992; 2000; CICCARONE, 2000; VIETTA, 2000;
FELIPIM, 2001). Schaden (1974), correlaciona essas mi-
grações de caráter messiânico, conduzidas por um líder
religioso, à crise cultural. Essa crise poderia ser tema de
diversas teses científicas, dada a riqueza dos aspectos
que a compõe, mas pode-se afirmar que os Guarani vi-
vem uma crise de valores devido à impossibilidade de
viverem de acordo com seus padrões tradicionais. Esta
impossibilidade é causada por vários fatores, tais como
o contato com novos valores, a incapacidade de seus
mitos e preceitos não darem explicações satisfatórias acer-
ca da nova realidade que agora os cerca, e a degradação
ambiental das regiões onde habitam.

2.2 Turismo e Cultura – Algumas definições

Turismo pode ser definido como a ciência, a arte e
a atividade de atrair e transportar visitantes, alojá-los e
cordialmente satisfazer suas necessidade e desejos.
(MCINTOSH, 1977). É a soma dos fenômenos e das rela-
ções resultantes da viagem e da permanência de não-
residentes, na medida em que não leva à residência per-
manente e não está relacionada a nenhuma atividade
remuneratória. (HUNZIKER; KRAPF, 1942). A OMT (1968)
convencionou que:

•  Turistas são visitantes temporários que perma-
neçam pelo menos vinte e quatro horas no país visitado,
cuja finalidade da viagem pode ser classificada sob um
dos seguintes tópicos: lazer, negócios, família, missões e
conferência;

•  Excursionistas são visitantes temporários que
permaneçam menos de vinte e quatro horas no país visi-
tando;

•  Atrativos naturais são elementos do espaço
geográfico que constituem a paisagem – recurso turísti-
co importante. Serão identificados e indicados no inven-
tário pela sua importância para uso turístico;

•  Atrativos turísticos são lugares, objetos ou
acontecimentos de interesse turístico, que motivem o
deslocamento de grupos humanos para conhecê-los.

O turismo e o meio ambiente estão intrinsecamen-
te ligados e são interdependentes. Devido ao grande cres-
cimento do mercado de turismo, há a necessidade de
encontrar formas de melhorar a relação entre os dois e
torná-lo mais sustentável. Isto poderia envolver:

•  Pensamento holístico e o conceito de
ecossistemas;

•  Controle de impactos negativos;

•  Encorajamento de práticas corretas;
•  Manutenção de um senso de proporção;
•  Despertar da consciência entre os turistas e a

indústria do turismo;
•  Preço pago para cobrir o custo ambiental do

turismo;
•  Manutenção do equilíbrio entre conservação e

desenvolvimento.

De acordo com Swarbrook (2000), o ecoturismo
não é necessariamente sustentável. Os ecoturistas não
estão inicialmente motivados por um desejo de proteger
o meio ambiente, mas, sim, de ver o ecossistema nativo
em primeira mão. Se o ecoturismo tiver de crescer em uma
área sem regulamentação, poderia facilmente tornar-se
tão prejudicial quanto outras formas de turismo. Na ver-
dade, por tender a ocorrer em áreas com ecossistemas
frágeis e raros, ele poderia ser até mais prejudicial. Isso é
particularmente verdade porque os ecoturistas estão sem-
pre procurando novos destinos, mais exóticos que os
anteriores, ao passo que muitos turistas habituais ficam
felizes por passar as férias em complexos turísticos con-
sagrados. Assim, os ecoturistas podem não estar satis-
feitos até que tenham visitado todas as áreas do mundo,
levando-lhes as bênçãos do turismo.

Já Beni (2002) é um pouco mais otimista com o
ecoturismo, afirmando que não é apenas turismo tradici-
onal em áreas naturais. É atividade que tem de estar
indissoluvelmente ligada ao trabalho de educação
ambiental. Tem como principal elemento a contemplação
e o contato com a natureza. Nele são analisados os fato-
res: espaço turístico natural e urbano e seu planejamento
territorial; atrativos turísticos e consequência do turis-
mo sobre o meio ambiente, preservação da flora, fauna e
paisagens, compreendendo todas as funções, variáveis
e regras de consistência de cada um desses fatores.

Considerar o turismo como agente modificador de
cultura pressupõe a explicação de dois pontos fundamen-
tais: o que pode ser entendido como cultura e como modifi-
cação de culturas. Segundo Canclini (1985) cultura
corresponde à produção de fenômenos que contribuem,
mediante a representação ou reelaboração simbólicas das
estruturas materiais, para a compreensão, reprodução ou
transformação do sistema social, ou seja, a cultura diz res-
peito a todas as práticas e instituições dedicadas à adminis-
tração, renovação e reestruturação do sentido. Assim a cul-
tura aparece enquanto aspectos que garantem a perpetua-
ção da coesão social ou sua transformação. O conceito de
modificação cultural surge ao serem caracterizados os gru-
pos sociais, mas especificamente para o presente estudo:
residentes e turistas. A partir desta relação é que surge o
fenômeno de modificação cultural, na qual um grupo passa
a influenciar o outro. Essas percepções são aglutinadas na
ideia de aculturação, que seria um conjunto de fenômenos
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que resulta do contato direto e contínuo entre grupos cul-
turais distintos, o que acarreta mudanças subsequentes
nos tipos culturais de cada grupo (FIGUEIREDO, 1996).

2.3 O Turismo como atividade sustentável

Segundo Beni (2002), o turismo é um eficiente meio
para:

•  Promover a difusão de informações sobre uma
determinada região ou localidade, seus valores naturais,
culturais e sociais;

•  Abrir novas perspectivas sociais como resulta-
do do desenvolvimento econômico e cultural da região;

•  Integrar socialmente, incrementar, em determi-
nados casos, a consciência nacional;

•  Promover o sentimento de liberdade mediante
a abertura ao mundo, estabelecendo ou estendendo os
contatos culturais, estimulando o interesse pelas viagens
turísticas.

Porém, pode provocar:

•  Degradação ou destruição dos recursos naturais;
•  Perda da autenticidade da cultura local;
•  Descrição estereotipada e falsa do turista e do

país ou região de que procede, por falta de informação
adequada;

•  Ausência de perspectivas para aqueles grupos
da população local das áreas de destinação turística, que
não obtém benefícios diretos das visitas dos turistas ou

dos próprios mercados de turismo;
•  Aparecimento de fenômenos de disfunção so-

cial na família, patologia no processo de socialização,
desintegração da comunidade;

•  Dependência do capital externo ou de estereó-
tipos existentes em face do turismo.

Um dos princípios largamente aceitos do turismo
sustentável é a ideia de que só pode ser sustentável se a
comunidade local estiver envolvida em seu planejamen-
to e em sua administração. Entretanto, mesmo onde fo-
ram feitas tentativas de se alcançar esse objetivo, tem
havido problemas, como os seguintes:

•  Há muitos grupos de interesse e pontos de vis-
ta individuais e não há uma maneira fácil de conciliá-los
para alcançar um consenso;

•  Os mecanismos que são usados para esclare-
cer os pontos de vista da comunidade oferecem a chance
para uma minoria de porta-vozes, que influenciarão e
dominarão o processo.

•  Pode haver subvalorização ou ignorância dos
pontos de vista locais que sejam contrários ao conheci-
mento vigente.

•  Conflitos que o debate causa podem ser sérios
e continuar por um longo tempo depois que ele termina.

Swarbrooke (2000) descreveu os principais aspectos
e impactos relacionados às atividades turísticas. Podem ser
benéficos ou maléficos e estão sintetizados no Quadro 1:

Quadro 1 – Impactos positivos e negativos relacionados às atividades turísticas

Fonte: Swarbrooke, 2000.
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Outro quadro interessante para conhecimento são os custos e benefícios econômicos do turismo:

Quadro 2 – Custos e benefícios econômicos do turismo

Fonte: Swarbrooke, 2000.

Alguns dos maiores impactos do turismo sobre o
meio ambiente (HUNTER; GREEN, 1996):

•  Transformação das características da área (pai-
sagem)

•  Excesso de infra-estrutura
•  Impacto visual (novos estilos arquitetônicos)
•  Danos causados por excesso de trafegabilidade

(erosão e compactação)
•  Poluição (sonora, atmosférica, solo, água)
•  Fauna e Flora

Desde o início dos anos 90 a expressão “turismo
sustentável” passou a ser utilizada com frequência. Ela
encerra uma abordagem do turismo que reconhece a im-
portância da comunidade local, a forma como as pessoas
são tratadas e o desejo de maximizar os benefícios eco-
nômicos do turismo para essa comunidade.
(SWARBROOKE, 2000)

Por sustentável entende-se “desenvolvimento
que satisfaz as necessidades atuais, sem comprometer a
capacidade das pessoas satisfazerem as suas no futu-
ro” (LAYRARGUES, 1998). Trata-se, portanto, de uma
perspectiva a um prazo mais longo que o usual, e envol-
ve uma necessidade de intervenção e planejamento. O
conceito de sustentabilidade engloba claramente o meio
ambiente, o sistema econômico e as pessoas envolvidas.

Enquanto o termo sustentável só passou a ser
usado explicitamente nos últimos 20 ou 30 anos, as ideias
que o sustentam nasceram, por exemplo, nos modelos

mais remotos de planejamento urbano. Swarbrooke (2000)
conclui que algumas das primeiras tentativas de se al-
cançar o desenvolvimento sustentável tenham sido as
cidades e as metrópoles que foram planejadas e desen-
volvidas pelos romanos.

Pelo exposto anteriormente, conclui-se que turis-
mo sustentável é simplesmente uma extensão do concei-
to de desenvolvimento sustentável. A ideia de que o de-
senvolvimento deve ser sustentável data de muitos sé-
culos, principalmente devido à crescente industrializa-
ção e urbanização, processos que evidenciaram a neces-
sidade de um desenvolvimento regrado. Contudo, a
sustentabilidade só se tornou um assunto importante
nos últimos anos em relação à indústria em geral, e ao
turismo especificamente.

Ainda segundo Swarbrooke (2000), o turismo sus-
tentável deveria estar ligado à aplicação da definição do
Relatório Brundtland de sustentabilidade no turismo:

“Formas de turismo que satisfaçam hoje
as necessidades dos turistas, da indústria
do turismo e das comunidades locais, sem
comprometer a capacidade das futuras
gerações de satisfazerem suas próprias
necessidades. É economicamente viável,
mas não destrói os recursos dos quais o
turismo no futuro dependerá, principal-
mente o meio ambiente e o tecido social
da comunidade local.”
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Segundo Bramwell et al. (1996), turismo sustentá-
vel é um turismo que se desenvolve mais rápido possível,
levando em consideração a capacidade de acomodação
daquele momento, a população local e o meio ambiente.
Durante a Conferência Globo 90, em Vancouver, foi compi-
lada uma lista dos benefícios do turismo sustentável:

•  Estimula uma compreensão dos impactos do
turismo nos ambientes natural, cultural e humano;

•  Assegura uma distribuição justa de benefícios
e custos;

•  Gera empregos locais, tanto diretos quanto indi-
retos em outros setores de suporte e de gestão de recursos;

•  Estimula indústrias domésticas lucrativas;
•  Gera entradas de divisas para o país e injeta

capital e dinheiro na economia local;
•  Diversifica a economia local, principalmente em

áreas rurais;
•  Estimula o desenvolvimento do transporte lo-

cal, das comunicações e de outras infraestruturas bási-
cas da comunidade;

•  Cria facilidade de recreação que podem ser uti-
lizadas pelas comunidades locais;

•  Estimula e auxilia a cobrir gastos com preservação
de sítios arqueológicos, construções e locais históricos;

•  Encoraja o uso produtivo de terras que são con-
sideradas marginais, permitindo que vastas regiões per-
maneçam cobertas por vegetação natural;

•  Intensifica a autoestima da comunidade local e
oferece a oportunidade de uma maior compreensão e
comunicação entre os povos de formação diversas;

•  Demonstra a importância dos recursos natu-
rais e culturais para a economia de uma comunidade e
seu bem-estar social, e pode ajudar a preservá-los;

•  Monitora, assessora e administra os impactos
do turismo, desenvolve métodos confiáveis de obten-
ção de respostas e opõe-se a qualquer efeito negativo.

2.4 Diagnóstico e Inventário do Potencial Turístico

De acordo com (WWF - World Wide Fund for
Nature, 2003), o levantamento do potencial turístico repre-
senta a primeira e fundamental etapa do processo de pla-
nejamento estratégico da atividade turística. Inventariar é
pesquisar e relacionar, de modo quantitativo e qualitativo,
os bens (atrativos naturais ou culturais, acessos) e servi-
ços (meios de hospedagem e guias) de uma determinada
região. O inventário deve fornecer dados importantes para
uma análise da situação atual da região de interesse e, no
final deste processo de coleta e análise de dados, tem-se
um diagnóstico do potencial turístico.

Segundo Beni (2002), há a necessidade de se defi-
nir previamente os indicadores que subsidiarão o inventá-
rio, que por sua vez, se baseia nos indicadores seleciona-
dos e deve ser realizado de maneira objetiva e sistemática;

os dados obtidos demonstrarão a variedade de condições
dos indicadores. Os inventários de recursos podem ser
conduzidos em diferentes níveis de detalhe. O produto
final será um mapa ou matriz das condições existentes em
cada indicador ao longo da área inventariada.

O processo de planejamento, aplicação e análise
do inventário turístico é um conjunto de atividades que
interage com diversas outras. Percebe-se que o inventário
subsidia as ações de análise de viabilidade (WWF, 2003).

Segundo Boiteux e Werner (2002), o inventário
turístico é o início de uma série de ações preliminares
para viabilização do empreendimento turístico:

1.Inventário turístico – levantamento do poten-
cial turístico de determinada localidade e a hierarquização
dos atrativos para segmentar a demanda;

2.Criação da sinalização turística – comunica-
ção visual dos atrativos turísticos, e, linguagem padroni-
zada e contemplada nos idiomas da demanda encontrada;

3.Informação turística – disponibilização de in-
formações ao consumidor turístico, tais como postos de
informações, etc.;

4.Capacitação turística –formação e a reciclagem
dos prestadores de serviços nos cargos operacionais e
gerenciais, assim como a conscientização da população;

5.Medidas legislativas – criação de uma política
de incentivos fiscais;

6.Promoções turísticas – Efeitos multiplicadores
de empreendedorismo vinculado ao turismo;

7.Aferição da qualidade – garantia do produto
final e/ou aprimoramento nos rumos do produto.

Beni (2002), descreve o planejamento turístico nas
seguintes fases:

1.Qualificação vocacional do território
(Zoneamento) – categorias, níveis de densidade e índices
de densidade;

2.Inventário dos atrativos turísticos – Oferta ab-
soluta, efetiva e total;

3.Vocação turística do núcleo receptor – A de-
manda por turismo apresenta ainda uma especificidade
própria, consoante às diversas motivações, necessida-
des e preferências dos turistas pelo principal produto
permanente ou eventual, que imprime sua vocação turís-
tica e seu conseqüente poder de atração, permitindo-lhe
uma afluência autodeterminada ou dirigida;

4.Análise das instalações – Levantamento das ins-
talações de recreação existentes e das possibilidades físi-
cas e econômicas de implantação de novas instalações;

5.Inventário das instalações – O inventário indi-
ca as instalações e recursos turísticos existentes, sendo
esses dados considerados como as necessidades de re-
creação e turismo;
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6.Inventário combinado com projeções de popu-
lação – O objetivo é relacionar a distribuição espacial lo-
cal com a localização das instalações turístico-recreativas.
O resultado é usualmente localizado em um mapa em que
estão situadas as instalações existentes e as projetadas;

7.Capacidade de Utilização – Indica o limite das
possibilidades do ambiente físico e ecológico para atender
às necessidades do consumidor quanto às atividades de
recreação e turismo. É o elo que relaciona valores físicos
com as preocupações, preferências e atividades das pesso-
as engajadas em recreação e turismo. A partir da capacidade

de utilização de cada instalação é projetada a demanda. Par-
te da oferta de recreação para projetar a demanda.

Somente após o conhecimento do potencial atrati-
vo, das lacunas e dificuldades para implementação e da
visão e expectativas da comunidade é que um programa
ou projeto de ecoturismo deve ser implantado (WWF, 2003).

3. MATERIAIS E MÉTODOS

3.1 Área de Estudo

Fig. 1 – Localização da Terra Indígena Boa Vista no Estado de São Paulo.

A Terra Indígena Boa Vista do Sertão do Promirim
localiza-se no município de Ubatuba, litoral norte do Es-
tado de São Paulo (Fig. 1). Abrange uma área de 920,66
ha. Sua demarcação física foi homologada através do
Decreto Presidencial n.o 94.220, de 14 de abril de 1987. É
cercada pelo PESM (Parque Estadual da Serra do Mar) e
está totalmente inserida na Área Natural Tombada da
Serra do Mar e na Reserva da Biosfera da Mata Atlântica,
em um vale das encostas montanhosas da Serra do Mar,
recortada por vários rios e riachos, dentre eles o Rio
Promirim. Nela são encontrados praticamente todos os
ecossistemas representativos do bioma Mata Atlântica,
com predominância da Floresta Ombrófila Densa.

A Floresta Ombrófila Densa é caracterizada por
fanerófitos (macro e mesofanerófitos), lianas lenhosas e
epífitas em abundância; dossel contínuo com cerca de 30m,
além de árvores emergentes. Elevadas temperaturas (médias
de 25o C) e alta precipitação, bem distribuída ao longo do ano,
sem período seco (VELOSO et al., 1991, apud SMA/SP, 1998).

Segundo Sant’anna (1995) (apud SMA/SP, 1998),
no litoral norte, o período de chuvas se estende de novem-
bro a abril, sendo que o semestre menos chuvoso acontece
entre maio a outubro. Em 53 anos de análise (1941-1993),
percebe-se forte tendência de diminuição das chuvas em
Ubatuba na ordem de 20%, a maior do litoral paulista.
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Conforme a SMA/SP (1998), no Município de
Ubatuba existe um levantamento da vegetação da Flo-
resta Atlântica de Encosta realizado por Silva & Leitão
Filho (1982), em uma área da Estação Experimental do
Instituto Agronômico de Campinas; e um segundo le-
vantamento, realizado 12 anos mais tarde, na área em que
se encontra o Núcleo Picinguaba, às margens do Rio da
Fazenda, realizado por Sanchez (1994) (apud SMA/SP,
1998). Este fato ilustra como o conhecimento deste tipo
de vegetação é ainda incipiente uma vez que apenas dois
levantamentos florísticos foram realizados em ambientes
com características distintas, apresentando uma compo-
sição de espécies bem diferenciada.

Segundo Sanchez (1994) (apud SMA/SP, 1998), a
Serra do Mar proporciona grande heterogeneidade
ambiental, com encostas voltadas para o mar e para o con-
tinente, fazendo com que regimes de ventos, salinidade e
precipitação sejam diferentes. Além disso, variações to-
pográficas, solos com diferentes fertilidades, profundida-
des, idades pedogenéticas propiciam condições diferen-
ciadas para o estabelecimento das espécies. Esta grande
heterogeneidade ambiental é um indicador da grande di-
versidade de espécies encontradas na Mata Atlântica.

3.2 Inventário do Potencial Turístico

Os roteiros foram escolhidos de forma participativa.
Após esta definição, os trajetos foram percorridos, avalian-
do-se os níveis de dificuldade e coletando-se as coordena-
das (pontos e linhas); além disso, os potenciais dos pontos
interpretativos foram fotografados. As coordenadas

coletadas foram plotadas em imagem orbital georreferenciada
e, através delas, obteve-se o comprimento.

Após estas etapas, houve diálogo com a comuni-
dade sobre as estimativas de benefícios e riscos envolvi-
dos, tais como a necessidade de pequenas melhorias nos
trajetos, mas incerteza se haveria financiamento para tais
melhorias. Através de assembleias, foi elaborada uma ma-
triz de aspectos e impactos, no qual estes foram sinteti-
zados por própria vontade da comunidade.

3.3 Sistema de Posicionamento Global e Imagens
Orbitais

Para a coleta das coordenadas geográficas dos
pontos atrativos e dos roteiros, foi utilizado receptor de
navegação Garmin V, sendo posteriormente plotados em
imagem orbital CBERS, mosaico georreferenciado em
composição RGB com resolução de 15m.

Foram utilizados Autodesk CAD 2000 para os de-
senhos e ESRI Arc Map 9.2 para o georreferenciamento.

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

De forma participativa, foram eleitas duas opções de
roteiros: um nos arredores da aldeia e outros dois, um pouco
mais distante, contemplado caminhada pela Mata Atlântica.

Na Fig. 2 a plotagem dos roteiros sobre imagem
CBERS. Os números indicam os roteiros, sendo: 1 (rotei-
ro nos arredores da aldeia) e 2-3 (roteiros mais distantes).

Fig. 2 – Plotagem dos roteiros sobre imagem orbital CBERS 2.
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O pressuposto temático destes roteiros é o seguinte:

Roteiro 1: Percurso “cultural”, em que o visitante
tem a oportunidade de vivenciar o cotidiano dos guaranis
na aldeia, observando de perto, os espaços privados (mo-
radia e seus quintais) e os espaços públicos (locais des-
tinados ao convívio social Guarani).

Roteiros 2 e 3: Percurso “florestal”, em que o visi-

tante tem a oportunidade de realizar uma trilha na Flores-
ta Atlântica acompanhado de um guia guarani, cujas per-
cepções, opiniões, mitos, etc., enriquecerão a experiên-
cia proporcionada ao visitante.

No Quadro 3, estão descritos as distâncias, tem-
po médio e níveis de dificuldade para os roteiros propos-
tos e para os acessos à Aldeia.

Quadro 3 - Descrições das medições obtidas nos roteiros

A chegada à Aldeia pode gerar decepção ao visitan-
te, que possui expectativas de um arranjo visual diferencia-
do e se depara com um aspecto tipicamente rural, à beira da
BR-101. Não há qualquer alegoria que possa atrair; apenas
uma rua não-pavimentada, casas de moradores locais e tu-
rista (não-índios) e um bar e mercearia. Após 1.600m através
de uma estrada rural precária, chega-se à entrada da Aldeia.
É necessário frisar que o acesso antigo não possibilitava a
entrada de veículos, já que se tratava apenas de uma picada
pela mata, sem qualquer placa ou indicação. Ao chegar ao
local, há uma vista panorâmica com belo aspecto cênico,
para a baía do Promirim (praia mais conservada de Ubatuba)
– próprio nome da Aldeia. Por outro lado há uma infra-
estrutura básica: escola infantil, posto de saúde e uma cons-
trução destinada ao zelador (caseiro), todas de alvenaria e
com estilo arquitetônico comum, não proporcionando ao
visitante qualquer experiência de um ambiente indígena.

Roteiro 1 - Aldeia

Ao longo do Roteiro 1, é possível contemplar diver-
sos atrativos, tais como a Casa de Reza, local onde são
realizadas as rezas, espetáculos artísticos de música e dan-
ça e exposição de artesanatos; Casa da Cultura, ainda em
construção (3); Poços do Promirim e, obviamente, a obser-
vação do cotidiano Guarani. Considerando-se as belezas
naturais, o roteiro 1 apresenta algumas quedas d´água, exis-
tentes no percurso do Rio Promirim, que desembocará na
praia do Promirim, sentido morro abaixo. Outra atração po-
tencial presente no roteiro 1 são os diversos estilos
arquitetônicos encontrados na aldeia, com casas de madei-
ra, sapé e, mais contemporâneo, um projeto de construção
de 50 casas padronizadas. Ao longo do percurso do roteiro
1 pode-se observar diferentes cenários que abordam desde
aspectos relacionados à religião, culturais e antropológi-
cos. A ideia temática deste roteiro é a proximidade da “vida

como ela é”, em uma terra indígena, contemplando passa-
gens próximas às casas dos moradores locais, visualização
de atividades cotidianas, tais como lavagem de roupa, ba-
nho às crianças, manutenção no quintal de roçados, brinca-
deiras das crianças. Um ponto de atenção em relação a este
percurso é relacionado às condições precárias em certos
trechos da trilha, geralmente sombreados e, portanto, per-
manentemente úmidos, locais que demandaria maior aten-
ção com manutenção para o recebimento de visitantes.

Roteiros 2 e 3 – Mata Atlântica

Principais Atrativos: Vistas Panorâmicas e Árvo-
res Expressivas.

Os roteiros 2 e 3 são mais extensos com objetivos
voltados para a Floresta Atlântica e, principalmente, para
a possibilidade de realização da trilha acompanhado de
um guia Guarani, com suas observações, percepções,
etc. que, obviamente, enriquecem a experiência.

Infra-Estrutura

A infra-estrutura básica para o recebimento de visi-
tantes depende das próprias instalações da Aldeia (Posto
de Saúde e Escola, basicamente). Segundo as lideranças
locais, haverá espaço para estacionamento. Há proibições
para consumo de álcool e outras drogas (com exceção de
nicotina) durante o passeio. Em relação à possibilidade de
acampamentos, atualmente são proibidos em T.I´s, porém,
se a comunidade assim o quiser (autonomia), provavel-
mente será possível contemplar esta modalidade também.

Discussão Final

A indústria do turismo e os turistas têm um inte-
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resse especial por culturas fossilizadas, que sejam pito-
rescas ou interessantes, por causa de seu valor de novi-
dade ou pelo contraste com a cultura dos próprios turis-
tas. Os folhetos estão repletos de menções como
“intactos” e “inesgotável”. No entanto, a cultura está
sempre mudando, e é provavelmente impossível e inde-
sejável tentar preservar culturas. Parece estranho falar
emocionalmente e nostalgicamente da necessidade de
conservar uma cultura tradicional, que já vem sendo re-
jeitada por jovens autóctones, ávidos por adotar a cultu-
ra dos próprios turistas (pelo menos os hábitos de con-
sumo). Existe o risco de que o interesse de hoje em con-
servar as culturas de ontem faça com que as novas cultu-
ras do amanhã sejam um tanto artificiais e carentes de
dinamismo. Além disso, nenhuma cultura é estática. Sen-
do assim, não se pode esperar dos Mbyá, que têm um
convívio frequente com a sociedade nacional envolvente,
mesmo que este convívio, se, geralmente de maneira re-
servada, não cogitem novas possibilidades de subsis-
tência, ainda mais quando os seus meios vão sendo radi-
calmente modificados.

Por isto a importância de se realizarem estudos
para dimensionamento da capacidade de carga e limites
aceitáveis de mudanças (capacidade de utilização) antes
do início de um empreendimento turístico. A capacidade
de utilização indica o limite das possibilidades do ambi-
ente físico e ecológico para atender às necessidades do
consumidor de atividades de turismo e recreação. A par-
tir da capacidade de utilização de cada instalação é proje-
tada a demanda correspondente. A definição da capaci-
dade é dada pelo somatório das capacidades de utiliza-
ção em face dos padrões de espaço requeridos para re-
creação e ocupação global do território. A capacidade de
carga de recurso turístico consiste no número máximo de
visitantes, em um determinado período de tempo, que
uma área pode suportar, antes que ocorram alterações
por perturbações (novas ocupações, estradas, etc.). A
análise da capacidade de carga turística é um instrumen-
to que procura garantir a qualidade da oferta turística,
conciliando diferentes fatores, como: satisfação dos tu-
ristas e da população residente, viabilidade econômica
dos equipamentos, infra-estrutura turística, qualidade do
meio ambiente e, ainda, busca conjugar os elementos
tempo curto e tempo longo, ou seja, o tempo limitado que
os visitantes dispõem para visitar e explorar a região com
sua perenidade. É o ponto a partir do qual o ambiente
físico, econômico e social será degradado, levando à
destruição da imagem turística com o consequente des-
contentamento do visitante e da penalização da qualida-
de de vida da comunidade local. E ainda: com esse con-
ceito pretende-se estabelecer, do ponto de vista quanti-
tativo, o número de visitantes e o nível de desenvolvi-
mento susceptíveis de não terem consequências negati-

vas sobre os recursos naturais e culturais de um destino
turístico.

Um potencial instrumento metodológico para pre-
venir os impactos negativos do turismo é o
Antimarketing, que está estreitamente ligada ao concei-
to de capacidade de carga e é conveniente ser feito após
a determinação da capacidade de carga da localidade. O
Antimarketing implica na manipulação de ações de
marketing para desmotivar ou não estimular turistas po-
tenciais a visitarem determinadas destinações.
(RUSCHMANN, 1989).

5. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

5.1 Turismo Sustentável

O turismo sustentável não pode ser separado do
debate mais amplo sobre desenvolvimento sustentável em
geral. Uma vez que a política de turismo sustentável en-
contra-se amplamente voltada para a distribuição de re-
cursos finitos, é importante reconhecer que se trata de
uma questão abertamente política; por isso, as soluções
têm de ser políticas, e não meramente tecnocráticas. É pre-
ciso mais ênfase na dimensão social do turismo sustentá-
vel em termos de equidade social e impactos
socioculturais. O turismo deve ser percebido como justo
por todas as partes envolvidas, havendo viabilidade eco-
nômica de longo prazo no que se refere às organizações e
destinações de turismo, baseando nos princípios do pre-
ço justo. A compatibilização entre geração de renda e con-
servação tem gerado mais mudanças do que preserva-
ções e fossilizações. Por isto, o gerenciamento adequado
deve assegurar que o turismo opere de acordo com o con-
ceito de “limites de alterações aceitáveis”, obviamente sem
comprometer a capacidade de suporte ou carga.

5.2 Aldeia Boa Vista

Há atrativos em potencial para organizar progra-
mas turísticos na aldeia Boa Vista do Sertão do Promirim,
porém deve haver ações para evitar ou minimizar os ris-
cos citados na matriz de aspectos e impactos – intensifi-
cação dos processos de aculturação e sobrepopulação
no local, aumentando a pressão sobre os recursos natu-
rais e ambientais. Um programa estruturado de Turismo
envolverá capacitação e formação de monitores. Esta
capacitação deverá ser compatível com as característi-
cas culturais da comunidade. Uma ótima oportunidade é
conjugar conhecimentos acerca dos recursos naturais e
culturais regionais, com estórias, mitos e lendas Guarani.
Os principais aspectos e impactos a serem aprofundados
em estudos posteriores estão resumidos no Quadro 4,
construído coletivamente com os moradores locais:
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Quadro 4 - Principais aspectos e impactos envolvidos nos roteiros da Terra Indígena Boa Vista

Recomenda-se uma avaliação da capacidade de
carga e a coordenação de um programa estruturado de
turismo, de maneira análoga às ações ocorridas na comu-
nidade caiçara de Cambury e no próprio Núcleo
Picinguaba, contemplando o Sertão da Fazenda e a Vila
de Picinguaba.

6. NOTAS

(1) CPI-SP - Plano de Negócio.

(2) FUNAI, FNMA, CPI-SP - Aprimoramento da
cadeia de custódia de artesanatos, manejo de palmito
Juçara, mapeamento e revisão dos limites da TI, constru-
ção da casa de cultura e melhorias na infra-estrutura, tais
como vias de acesso, energia elétrica e saneamento bási-
co.

(3) Obra financiada pelo MMA e MDS, através
do Programa Carteira Indígena – com previsão para tér-
mino em 2008.
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